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    Analisar as políticas educacionais desenvolvidas no Brasil requer atribuir centralidade às manifestações do direito à educação e ao exame atento e criterioso de suas contradições. Nosso país, possui um sistema de ensino que inúmeras vezes foi incapaz de garantir acesso, permanência e qualidade em sua oferta de educação básica.




    A última década evidenciou faces controversas deste direito, em pese a longa duração de situações que o tornam seletivo e excludente – como bem definido por Anísio Teixeira desde a década de 1950. A expansão da escolaridade obrigatória, as garantias jurídicas e pedagógicas da permanência na escola e as discutidas características da qualidade educacional integram o bojo das discussões que pretendemos apresentar nesta obra. O fenômeno educacional e escolar sofre ainda profundos impactos da pandemia de Covid-19, bem como verifica-se o recrudescimento da aprendizagem e do acesso significativo ao conhecimento. Os últimos cinco anos, com efeito, emolduraram o direito à educação em um triste cenário de desinvestimento, fragilização e precariedade formativa.




    A experiência de isolamento domiciliar, adoecimento coletivo e agravamento da crise econômica explicitou as veias abertas da educação brasileira, tanto quanto foi capaz de mostrar novas desigualdades atreladas ao ensino remoto emergencial e às aprendizagens parciais. Hoje, análises sobre o direito à educação exigem um movimento pendular entre as desigualdades persistentes e insistentes dispostas na educação pública nacional e as novas exclusões interpretadas como desdobramentos da digitalidade precária e do limitado acesso ao conhecimento pelas camadas mais empobrecidas da sociedade.




    Tal movimento pendular é o núcleo da presente proposta editorial. A coletânea reúne e sistematiza um conjunto de abordagens recentes sobre o Direito à Educação no Brasil. Em perspectiva interdisciplinar, visa identificar e analisar contextos, demandas e políticas educacionais que circunscrevem o fenômeno na sociedade brasileira, tendo em vista as características históricas, culturais e sociopolíticas que condicionam os direitos e suas garantias no século XXI.




    O livro almeja descrever esse cenário e, se possível, prospectar horizontes novos para a renovação da discussão da temática em nosso contexto. Parafraseando Ulrich Beck, vivemos hoje à sombra da falta de palavras frente ao que experienciamos individual e coletivamente. Interessa-nos evidenciar novos debates e proposições analíticas que oportunizem a interpretação deste tempo e a renovação de propósitos de empenho e esperança que fortaleçam novos pactos educativos em diversas escalas.




    Em geral, os capítulos versam sobre as seguintes temáticas: condições sociológicas, políticas e jurídicas para o direito à educação; novos sujeitos de direitos; novas abordagens analíticas; estudos de casos bem-sucedidos de fortalecimento de direitos e participação social; revitalização da democracia e educação; desigualdades socioculturais e educação; análises de políticas educacionais implementadas na última década. São elaborados por pesquisadores e pesquisadoras vinculados a diversas instituições de ensino superior, com destaque às contribuições produzidas no contexto do Grupo de Pesquisas em Educação, Diversidade e Cidadania - GPEDiC (Unisinos/CNPQ).




    Agradecemos pelo apoio institucional de diversas universidades, agências e organizações que apoiaram direta ou indiretamente a realização das investigações que subsidiaram a redação de cada um dos capítulos.




    Desejamos uma ótima leitura a todos e todas!
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    As temáticas da desigualdade e da justiça têm se mostrado centrais nas discussões de diferentes campos científicos, dentre eles o educacional. Em um contexto global de crises econômicas, sociais, políticas, humanas e sanitárias, a desigualdade, em suas múltiplas dimensões, passa a ocupar lugar de destaque nas reflexões e reinvindicações necessárias para a reversão de cenários nos quais elas se multiplicam e se reinventam.




    Partindo deste contexto, o presente capítulo trata-se de um recorte de investigação concluída (ENZWEILER, 2022). De forma ampla, a respectiva pesquisa teve como objetivo analisar como se articulam inclusão e desigualdades escolares em estatísticas educacionais no período pós Constituição Federal de 1988. Para tal, a materialidade analisada compreendeu estatísticas educacionais agrupadas em gráficos, figuras e tabelas produzidos e/ou divulgados por órgãos nacionais e internacionais no campo das políticas educacionais. O foco analítico da investigação esteve direcionado aos indicadores de acesso, permanência e desempenho nas trajetórias pela Educação Básica. Teoricamente, articulou reflexões desde o campo educacional, pedagógico e da Sociologia da educação, com foco em dados estatísticos variados, contemplando um período analítico de aproximadamente 30 anos (1988-2020).




    Como resultados gerais da investigação que subsidia a reflexão aqui proposta, identificou-se que as desigualdades diminuíram no que concerne ao acesso. Entretanto, permanência e desempenho evidenciam que as desigualdades se mantem e se intensificam pelas trajetórias na Educação Básica. Considerando variáveis como raça/etnia, renda e localização, foram identificados1, no mínimo, três mecanismos que exemplificam trajetórias não exitosas na Educação Básica: in/exclusões, expulsões e permanências precárias. Como conclusão, afirma-se que, se outrora a escola era espaço para poucos, na escola democratizada a seleção é endógena e intrínseca aos processos de inclusão. Nesta perspectiva, a inclusão na relação com as desigualdades escolares opera desde a manutenção de um equilíbrio instável entre grupos e condições marcados por múltiplas desigualdades: longe de atingir uma condição de igualdade, as desigualdades se distanciam - ora mais, ora menos - do que poderia ser considerado um marco de equilíbrio, metaforicamente compreendido como uma condição de igualdade.




    Dentre os diferentes resultados gerados a partir da pesquisa supracitada, optou-se em apresentar um recorte, aprofundando as análises relativas a um dos mecanismos produtores de desigualdades: o das permanências precárias. Desta forma, o objetivo do capítulo é descrever e analisar indicadores educacionais que caracterizam as desigualdades escolares pela perspectiva das permanências precárias. De forma sucinta, trata-se de um mecanismo de produção de desigualdades identificado pelas trajetórias de sujeitos pela Educação Básica que, apesar de não apresentarem trajetórias exitosas (com reprovações, baixo desempenho e distorção idade-série), se mantêm, mesmo que precariamente, na engrenagem escolar. Os materiais analisados para tal têm como fonte as Taxas Inep e as Sinopses Estatísticas da Educação Básica, com foco central no período de 2005 a 2020.




    Considerando-se o quando teórico-metodológico exposto, o texto encontra-se organizado em duas partes. Na primeira parte, são apresentados e desenvolvidos os conceitos centrais concernentes à proposta: precariedade (BUTLER, 2018) e desigualdades escolares (DUBET, 2020), juntamente com outros referenciais importantes na construção argumentativa. Já na segunda parte, são descritos e analisados alguns indicadores educacionais relativos ao período de 2005-2020, com foco em permanência e desempenho das trajetórias pela Educação Básica no período. Ao final, são apresentadas algumas considerações finais e possibilidades analíticas futuras a partir dos resultados obtidos com a pesquisa. Ressalta-se que a partir da análise de indicadores educacionais, as desigualdades múltiplas caracterizam trajetórias pela Educação Básica que foram identificadas pela operação do mecanismo denominado de permanências precárias. Trata-se de um contingente que, apesar de, permanece na Educação Básica, mesmo que de forma precária.




    1 PERMANÊNCIAS PRECÁRIAS E DESIGUALDADES ESCOLARES




    As análises sobre as condições das desigualdades - seus impactos, efeitos e reverberações -, no contexto da Educação Básica brasileira não são recentes. Trata-se de uma temática histórica e intrínseca aos próprios processos de democratização escolar desde o século XX até as primeiras décadas do século XXI no Brasil. Conforme apontam as análises históricas propostas por Schwarcz (2019), as desigualdades fazem parte da constituição da história brasileira, em suas mais variadas dimensões. Dito isso, salienta-se que apesar de se tratar de uma temática presente e já amplamente discutida, seja no campo educacional ou em outros, contemporaneamente ela se reinventa. Desta forma, necessita-se de mais elementos para compreensão da complexidade do fenômeno no cenário atual.




    De acordo com as análises de Teixeira (1994), há um caráter histórico de seletividade na escola pública brasileira. Em suas reflexões, sinaliza uma tendência de privilegiar os já privilegiados pelas suas condições econômicas, sociais e culturais no contexto escolar. Para o respectivo autor, “passar pela escola, entre nós, corresponde a especializar-se para a classe média ou superior. E aí está sua grande atração. Ser educado escolarmente significa, no Brasil, não ser operário, não ser membro das classes trabalhadoras” (TEIXEIRA, 1994, p. 50). A partir de suas análises, salienta-se o caráter endêmico das desigualdades: não só em relação à escola, mas na própria estrutura social do país.




    Já em análises mais recentes, Libâneo (2001) sinaliza um processo semelhante. Para o autor, a escola pública brasileira pode ser caracterizada como uma escola do conhecimento para os ricos e uma escola do acolhimento social para os mais pobres. Em sua caracterização, nomeia este processo como um dualismo perverso: “Este dualismo, perverso por reproduzir e manter desigualdades sociais” (LIBÂNEO, 2012, p. 13), está articulado às reformas educacionais gestadas ao final do século XX e direcionadas aos ditos países em desenvolvimento, tal como o Brasil (LIBÂNEO, 2012). Desta forma, as reformas educacionais, pautadas por diferentes políticas educacionais e curriculares, estão ligadas tanto ao contexto de democratização da Educação Básica no Brasil, especialmente a partir da década de 1990, bem como pela identificação da própria incompletude e fragilidade da democratização escolar no Brasil.




    A análise das desigualdades escolares no Brasil é um tema que acompanha as discussões políticas do campo há muitas décadas. Partindo-se desta premissa, a reflexão que aqui se desdobra reconhece os efeitos da estrutura social e econômica e social desigual no Brasil para propor uma analítica pautada nos processos de produção endógenos das desigualdades nos contextos escolares2. Para tal, utiliza-se das reflexões sociológicas de Dubet (2020) acerca das desigualdades múltiplas e o como elas se produzem e reproduzem internamente nas instituições escolares.




    Segundo estudos recentes de Dubet (2020) sobre as desigualdades, pode-se identificar não apenas o recrudescimento das desigualdades em suas múltiplas dimensões, mas identificar a transformação do seu próprio sistema de funcionamento e produção. Na passagem de uma sociedade industrial clássica para uma sociedade marcada pelo capitalismo neoliberal — nas palavras de Dardot e Laval (2016), como uma nova razão-mundo —, há novas características e demandas em jogo, inclusive na forma de produzir, sentir e vivenciar as desigualdades. Se outrora grupos sociais reivindicavam mudanças políticas por pautas de certa forma comuns, nas novas configurações sociais contemporâneas, a experiência das conjugações das desigualdades sobre os indivíduos os afeta de formas muitos distintas, alterando e, por vezes, enfraquecendo as pautas políticas reivindicatórias.




    Para Dubet (2020), o quadro, que denomina de experiência das desigualdades, é complexo e paradoxal:




    Encontramos numa situação paradoxal: o agravamento mais ou menos intenso das desigualdades se conjuga com o esgotamento de um certo sistema de desigualdades formado nas sociedades industriais, o das classes sociais. Mesmo que as desigualdades sociais pareçam inscritas dentro da ordem estável das classes e de seus conflitos, as clivagens (formações de grupos sociais distintos e, com frequência, opostos) e as desigualdades hoje em dia não param de se multiplicar, e cada indivíduo é, de certo modo, afetado por várias entre elas (DUBET, 2020, p. 11).




    A leitura das desigualdades escolares a partir deste viés analítico não desconsidera variáveis como classe social, por exemplo. Entretanto, seu lugar é reposicionado dentro da analítica. Os espaços escolares, mais do que reproduzir ou sentir os efeitos nocivos das desigualdades em suas diferentes dimensões, presente nos mais diferentes contextos sociais, também podem ser reconhecidos como locais de produção próprios e específicos de desigualdades. É desde esta perspectiva que se identifica e caracteriza o mecanismo nomeado de permanências precárias. Entretanto, antes de aprofundar as suas respectivas definições teóricas, cabe aprofundar mais dois aspectos, complementares entre si, sobre as desigualdades: 1) as desigualdades como clivagens e; 2) as desigualdades como condições múltiplas.




    Nas lentes teóricas propostas, as desigualdades são compreendidas como clivagens que conjugam múltiplas condições. Nesta perspectiva, trata-se de compreender a escola como um espaço social que cria suas próprias desigualdades, que não seriam exclusivamente reproduzidas, mas igualmente entendidas, a partir dos estudos de Dubet (2020), como clivagens nas quais múltiplas condições se conjugam sobre os indivíduos. Para o autor,




    A desintegração do sistema de classes abre o espaço das desigualdades para a multiplicação dos grupos, dos quais nenhum pode realmente ser definido como uma classe social. À dualidade dos proletários e capitalistas, à tripartição das classes superiores, médias e inferiores, vêm acrescentar-se novos grupos: os executivos e os criativos, os cosmopolitas com grande mobilidade e os nativos estáticos, os incluídos e os excluídos, os estáveis e os precários, os urbanos e os rurais, as classes populares e os underclass, etc. A essas clivagens, mais frequentemente definidas pela relação com a mudança do que por uma posição hierárquica, convém acrescentar a distinção cada vez mais predominante entre os nacionais e os imigrantes, os majoritários e os minoritários, as idades e as gerações, as mulheres e os homens (DUBET, 2020, p. 29).




    A compreensão das desigualdades na perspectiva das clivagens ancora-se, como salientado anteriormente, na compreensão da própria transformação do sistema de desigualdades e de sua leitura nos novos contextos econômicos, políticas, sociais e culturais do século XXI. Juntamente a essa definição, ressalta-se o segundo ponto relativo à compreensão mais específica das desigualdades na sua dimensão escolar: as desigualdades múltiplas. Dubet (2020, p. 48) indica que “as desigualdades podem ser caracterizadas pela sua amplitude, pela sua natureza e pelo seu sistema”. De acordo com o autor, “além de seu próprio crescimento, a passagem progressiva dos sistemas das desigualdades de classe ao sistema das desigualdades múltiplas permite entender melhor a experiência das desigualdades” (DUBET, 2020, p. 48).




    Na caracterização deste sistema, as desigualdades são múltiplas, porém não homogêneas; se individualizam, pois se movem da posição exclusiva de classe para os indivíduos. Neste movimento, de afastamento das categorias coletivas, as desigualdades passam a ser vividas como desafios pessoais e, consequentemente, tendem a ser subjetivamente mais cruéis (DUBET, 2020). A análise desde a perspectiva das desigualdades múltiplas não se trata de uma evolução pós-moderna, tampouco pós-capitalista:




    Ela prolonga e acentua as características da modernidade. Ela promove ainda mais o indivíduo, sua autonomia e sua singularidade, como representação de si. Ela acompanha a providência democrática defendendo a prioridade da igualdade. Ela exacerba a performance ou o mérito como princípios de atribuição estatutária. Neste sentido, o sistema das desigualdades múltiplas não é uma crise ou um momento difícil a ser enfrentado, mas uma característica estrutural de nossas sociedades” (DUBET, 2020, p. 49).




    A partir destas definições teóricas, torna-se possível articular a compreensão das desigualdades a outros conceitos importantes para leitura do momento vigente. Neste sentido, o enfrentamento individual e as clivagens formadas pelas múltiplas condições das desigualdades recaem sobre os indivíduos, levando-os a “sentir” e vivenciar a experiência das desigualdades como algo pessoal e íntimo (DUBET, 2020). As reflexões propostas possibilitam que se infira sobre o momento atual, destacando que a individualização nas formas de viver e experimentar a experiência das desigualdades fragilizam os indivíduos em diferentes perspectivas: moral, social, cultural e economicamente, por exemplo. A relação entre condições hipotéticas de igualdade e as desigualdades em suas múltiplas escancaram as diferenças enfrentadas pelos sujeitos na condução de suas condições, por vezes muito precárias. Nesta perspectiva, quanto mais condições de desigualdades se conjugam nas experiências individuais dos sujeitos, compreendidas a partir da ideia das clivagens, maior a precariedade enfrentada por estes sujeitos.




    Assim a partir das reflexões de Butler (2018), pode-se afirmar que há uma distribuição diferenciada das condições de precariedade pelo conjunto social. Tomando estas reflexões para pensar os contextos escolas e os próprios indicadores em seguida analisados, sinaliza-se que a garantia normativa do acesso à educação pode ser hipoteticamente compreendida como uma condição de igualdade, pois há oportunidades para todos estarem presentes na escola. Entretanto, as desigualdades exteriores, tal qual as endógenas às instituições escolares, indicam condições muito desiguais na garantia do próprio acesso, bem como na permanência e desempenho com qualidade. Articulando as condições de precariedade a serem individualmente gerenciadas à discussão das desigualdades, é possível identificar uma condição política que, apesar de afirmar-se pela igualdade de oportunidades, talvez produza efeitos nocivos e até contrários às propostas de democratização igualitária.




    Para Butler (2018), a distribuição diferencial da condição de precariedade, é, a um só tempo, uma questão material e perceptual, visto que aqueles cujas vidas não são “consideradas” potencialmente lamentáveis e, por conseguinte, valiosas, são obrigados a suportar a carga da fome, do subemprego, da privação de direitos legais e da exposição diferenciada à violência e à morte (BUTLER, 2018, p. 45). Neste sentido, condições de precariedade não são compreendidas como escolhas pessoais, mas efeitos políticos das condições materiais e políticas do conjunto social. Em outras palavras, condições de vida específicas, cruzadas por diferentes variáveis, tais como lugar de moradia, renda, pertença étnica, gênero e classe social, para citar algumas, podem definir as formas pelas quais cada um deverá conduzir e suportar a sua própria condição de precariedade.




    Neste sentido, cabe esclarecer que a precariedade e a condição de vida precária são conceitos que se entrecruzam. Para Butler (2018, p. 46), “vidas são, por definição, precárias: podem ser eliminadas de maneira proposital ou acidental; sua persistência não está, de modo algum, garantida”. Trata-se de uma característica inerente a todas as vidas. Por outro lado, a condição precária designa “uma condição politicamente induzida na qual certas populações sofrem com redes sociais e econômicas de apoio deficientes e ficam expostas de forma diferenciada às violações, à violência e à morte” (BUTLER, 2018, p. 46). A condição precária também “caracteriza a condição politicamente induzida de maximização da precariedade para populações expostas à violência arbitrária do Estado que com frequência não têm opção a não ser recorrer ao próprio Estado contra o qual precisam de proteção” (BUTLER, 2018, p. 47).




    Reconhece-se que todas as vidas são precárias e necessitam de redes de apoio e proteção de distintas ordens no processo da vida, independentemente da idade e das condições de vida, por exemplo. Entretanto, as condições de vida precária são politicamente definidas e induzidas, e tornam alguns grupos sociais mais vulneráveis e necessariamente mais propensos a suportar condições de precariedade do que outros. Novamente, direcionando esta discussão para os contextos escolares, destaca-se que os indicadores educacionais analisados, tomando os conceitos aqui desenvolvidos e articulados, possibilitam identificar um mecanismo em operação nos contextos escolares, por ora denominado de permanências precárias.




    A partir das discussões teóricas sobre as condições de vida precárias e a análise das desigualdades escolares como um processo endógeno às instituições, este mecanismo operativo permitiu identificar sujeitos que acessam a Educação Básica, porem permanecem de forma precária ao longo de suas trajetórias escolares. Alguns indicadores de repetência e distorção idade-série permitem evidenciar a operação deste mecanismo. Além disso, variáveis como condição social e econômica, localização geográfica/territorial e pertença étnico-racial são condições que podem adensar e/ou radicalizar as condições de precariedade destas trajetórias pela Educação Básica.




    2 INDICADORES EDUCACIONAIS (2005-2020): TAXAS INEP E SINOPSES ESTATÍSTICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA




    Considerando as discussões teóricas desenvolvidas até então, especialmente a partir dos conceitos de desigualdades múltiplas (DUBET, 2020) e das condições de vida precária (BUTLER, 2018), foi possível identificar e nomear um mecanismo em operação na produção de desigualdades na Educação Básica: as permanências precárias. Ao estabelecer esta leitura teórica dos dados identificados em alguns conjuntos de dados estatísticos da Educação Básica no Brasil - com foco em reprovação e distorção idade-série nas etapas do Ensino Fundamental e Médio - identifica-se uma tendência de permanências marcadas por condições precárias.




    As permanências precárias podem ser caracterizadas a partir dos princípios que Lopes e Fabris (2013) denominam como in/exclusão. Para as autoras, trata-se de considerar aqueles que estão incluídos e, de alguma forma, permanecem no sistema escolar apesar de suas condições precárias de permanência. Tais condições podem ser marcadas por históricos de reprovação, distorção idade-série, bem como abandono e posterior retorno à escola. Ressalta-se a principal característica deste mecanismo está na identificação de sujeitos que, apesar de não apresentarem trajetórias exitosas (com inúmeras dificuldades na permanência e baixo desempenho escolar), se mantêm, mesmo que precariamente, na engrenagem escolar.




    Em análises de cunho mais amplo sobre as desigualdades, Therborn (2010) aponta que uma das formas possíveis de produção de desigualdades é a hierarquia, que significa “que as sociedades e as organizações são construídas como escadas, com algumas pessoas empoleiradas em cima e outras embaixo” (THERBORN, 2010, p. 147). Em outras palavras, compreende-se desigualdades até podem ser reduzidas, porém ainda persistem hierarquias sutis de status. Na perspectiva do desempenho e da competição meritocrática, as desigualdades são marcadas por hierarquias que são compreendidas como justas. No contexto escolar, a hierarquia funciona pela garantia do acesso e, uma vez dentro do sistema escolar, permanência e desempenho tendem a se tornar situações a serem individualmente gerenciadas pelos sujeitos, sem consideração de suas distintas condições de origem econômicas, sociais, culturais, entre outras.




    O gerenciamento individual das condições de desigualdade, tal como se pressupõem criticamente a partir do conjunto de autores aqui mobilizados, ancora-se em tendências sociais e econômicas da Contemporaneidade. Para Dardot e Laval (2016) o neoliberalismo pode ser compreendido como a expressão de uma racionalidade dominante. Dentre os impactos ao campo educacional, evidenciam-se questões ligadas às condições subjetivas e, consequentemente, formativas. Neste sentido, a aprendizagem e o desempenho passam a ocupar esta condição de promover a aquisição de habilidades e competências específicas, visando o que Dardot e Laval (2016) definem como a fabricação do neossujeito. Portanto, o gerenciamento das condições de desigualdade faz parte da lógica de funcionamento desta razão-mundo (neoliberal), tal qual Dardot e Laval (2016) a nomeia.




    Posto isto, a identificação do mecanismo das permanências precárias pressupõe, de antemão, o reconhecimento da garantia e do aumento expressivo nos indicadores de acesso à Educação Básica no período posterior à promulgação da Constituição Federal de 1988, bem como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1996. Desta forma, os movimentos de universalização escolar, com foco especial no Ensino Fundamental, desde a década de 1990, evidenciam crescimento no número de matrículas. Da mesma forma, as etapas da Educação Infantil e do Ensino Médio mostram crescimentos no que tange ao acesso, conforme se pode observar no Gráfico 1, que segue abaixo:




    Gráfico 1: Matrículas na Educação Básica3




    

      [image: ]

    




    Fonte: elaborado pela autora4.




    Apesar de não se tratar do foco desta reflexão, a questão do acesso pela análise do número de matrículas na Educação Básica, para além das reflexões sobre as mudanças nas formas de coleta e o rigor com a qual os dados foram produzidos em diferentes momentos históricos (DAVIES; ALCÂNTARA, 2020), há alguns apontamentos a serem feitos sobre este aspecto. Em relação às etapas do Ensino Fundamental e Médio, observa-se um crescimento durante toda a década de 1990. A partir de 1999, o Ensino Fundamental apresenta quedas e, por sua vez, o Ensino Médio passa a apresentar redução desde o ano de 2005. A etapa que tem assegurado relativo aumento das matrículas nas últimas amostragens é a Educação Infantil.




    Segundo Davies e Alcântara (2020, p. 20), “os censos e resumos técnicos do INEP e outros textos dizem que a evolução de matrículas se explica pela transição demográfica (queda da taxa de natalidade) e pela melhoria do fluxo escolar”. Entretanto, para Davies e Alcântara (2020), a redução da natalidade nacional é gradual, e não abrupta, como têm indicado algumas tendências das matrículas na Educação Básica. Segundo suas análises, “o que se observa são diminuições expressivas (sobretudo estaduais), inclusive de um ano para outro, como mostram os Censos de 2007 a 2017” (DAVIES; ALCÂNTARA, 2020, p. 20). Trata-se de uma evolução negativa das matrículas, especialmente estaduais e municipais no período de 2007 a 2017. Assim, “é possível afirmar que, do ponto de vista quantitativo, a educação básica não se desenvolveu, colocando em xeque objetivos centrais do Fundeb, pelo menos em âmbito nacional” (DAVIES; ALCÂNTARA, 2020, p. 24). Em resumo, trata-se de uma reflexão importante, pois a questão de acesso, apesar de todos os movimentos de universalização da Educação Básica, especialmente do Ensino Fundamental, são pontos que ainda apresentam problemas na sua efetividade no contexto educacional brasileiro.




    Feitas estas considerações sobre as questões de acesso, parte-se para a análise específica de indicadores de reprovação e distorção idade-série. Primeiramente, destaca-se que a análise se propõe a lançar um olhar amplo sobre o período em xeque, buscando compreender as dinâmicas das trajetórias pela Educação Básica. Conforme os Gráficos 2, 3 e 4, que seguem abaixo, pode-se afirmar que, de forma geral, há uma tendência de diminuição das taxas de reprovação na Educação Básica, especialmente na etapa do Ensino Fundamental. Entretanto, na análise panorâmica dos dados, evidencia-se lugares nas trajetórias que apontam um processo de afunilamento das reprovações: as trocas entre as etapas na Educação. No Gráfico 2, que apresenta uma visão conjunta destes dados, no período que compreende de 1998 a 2005, evidencia-se, dentre muitas analíticas possíveis, maior reprovação em lugares específicos das trajetórias. Dentre elas, destaca-se o período da alfabetização, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; a troca entre as etapas dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental (5ª série) e; do Ensino Fundamental para o 1º ano do Ensino Médio.




    Gráfico 2: Reprovação na Educação Básica5
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    Fonte: elaborado pela autora.




    Nos Gráficos 3 e 4, estas questões aparecem de forma mais detalhada. Em um período que abrange os anos de 2007 a 2019, percebe-se uma tendência geral de queda nos índices de reprovação no Ensino Fundamental. Entretanto, no Ensino Médio, tal qual pode-se observar no Gráfico 4, esta tendência não é tão intensa quanto na etapa precedente. Como destacou-se anteriormente, a diferença entre as etapas sinaliza a dificuldade de um percurso exitoso e a conclusão da Educação Básica. A diferença entre as taxas de reprovação dos Anos Iniciais (EF), Anos Finais (EF) e Ensino Médio, na sua relação com o desempenho geral dos alunos nestas etapas, evidencia condições de permanências que, na medida que se desenvolvem as trajetórias pela Educação Básica, vão se caracterizando por um certo tipo de afunilamento. Há aqueles que não concluem a Educação Básica e, por outro lado, há aqueles que permanecem apesar destas condições. Como já destacado, são estes sujeitos que figuram no mecanismo operativo denominado de permanências precárias: apesar de, eles permanecem.




    Gráfico 3: Reprovação no Ensino Fundamental6




    

      [image: ]

    




    Fonte: elaborado pela autora.




    Gráfico 4: Reprovação no Ensino Médio7
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    Fonte: elaborado pela autora.




    Além das análises acerca da reprovação na Educação Básica, os indicadores sobre distorção idade-série (2006 a 2020) evidenciam tendências semelhantes na análise das trajetórias pela Educação Básica. Conforme pode-se observar nos Gráficos 5 e 6, que seguem abaixo, há uma tendência de diminuição dos índices na série histórica apresentada. Na mesma linha argumentativa acima apontada, percebe-se diferenças consideráveis entre as etapas (Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio), apesar da diminuição geral no período. Na comparação geral entre o Ensino Fundamental e Médio, esta evidencia também se confirma, indicando que as trajetórias pela Educação Básica são marcadas por uma tendência de tornar-se mais difícil de ser concluída, especialmente para grupos populacionais específicos8.




    Gráfico 5: Distorção Idade-Série no Ensino Fundamental
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    Fonte: elaborado pela autora.




    Gráfico 6: Distorção Idade-Série no Ensino Fundamental e Médio
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    Fonte: elaborado pela autora.




    Apesar das análises realizadas, pelo tipo de indicadores brevemente analisados — com foco em permanência e desempenho -, ressalta-se que a noção de desempenho merece ressalvas. Da proteção social dos diferentes riscos, dentre eles a possibilidade de baixo desempenho escolar, por diferentes razões, os riscos e as dificuldades passam a ser responsabilidade individual, necessitando ser gerenciadas por cada indivíduo.




    Ao analisar as lógicas de desempenho, Ehrenberg (2010) indica que pelo culto à ideia de performance, a própria noção de igualdade é deslocada. A hierarquização dos status torna-se naturalizada: há vencedores e perdedores. As distintas condições de precariedade passam a ser assumidas pelos indivíduos a fim de que sejam superadas. Para Ehrenberg (2010, p. 28):




    Sob o registro jurídico-político, não é mais o Estado central que é o ponto de prolongamento da luta contra as desigualdades, mas o direito dos indivíduos; e, sob o registro das políticas sociais, não é mais a proteção das populações face aos riscos sociais que caracteriza a luta contra as desigualdades, mas o estabelecimento de condições que permitam, a cada indivíduo, assumir a responsabilidade de sua inserção ou de sua reinserção profissional e social. Dessa forma, entramos, em alguns anos, numa relação com a igualdade que não se concebe mais numa política exclusiva de proteção dos riscos, mas numa busca de mecanismos que permitam a cada um assumir esses riscos: é por meio da permissão para que cada um entre em concorrência uns com os outros que se espera administrar as desigualdades (EHRENBERG, 2010, p. 28).




    Desta forma, ressalta-se que permanência e desempenho, analisados a partir de indicadores de reprovação e distorção idade-série, caracterizam um conjunto de trajetórias que, apesar de diferentes condições adversas, se mantêm nas engrenagens escolares. Como discutido anteriormente, os materiais analisados apontam um tipo de afunilamento nas trajetórias desenvolvidas na Educação Básica. Na conjunção de variáveis, há condições que mostram maior vulnerabilidade de captura por mecanismos específicos. As permanências precárias - composta por aqueles que permanecem, apesar de diferentes violências simbólicas e subjetivas aos quais são submetidos na competição escolar -, podem ser consideradas efeitos do que Dubet (2008a) define como uma democratização segregativa:




    O sistema escolar funciona como um processo de destilação fracionado durante o qual os alunos mais fracos, que são também os menos favorecidos socialmente, são “evacuados” para as habilitações relegadas, de baixo prestígio e pouca rentabilidade. O fato de não haver mais seleção social fora dos estudos não impede que haja, através da seleção escolar, uma seleção social durante os estudos (DUBET, 2008a, p. 27).




    Ao reconhecer as condições de vida precárias na sua relação com as desigualdades, pode-se defini-las como moral e politicamente induzidas, especialmente a partir das definições de Butler (2018). Desde outras lentes teóricas, Standing (2015) propõe reflexões sobre o conceito de precariado como uma classe-em-formação. Apesar de se distinguir teoricamente das reflexões de Butler (2018), suas teorizações sobre a classe do precariado permitem algumas relações com a formação no espaço da escola. Para Standing (2015), na era da globalização, há uma fragmentação das estruturas sociais. Com o aumento global das desigualdades, somado às configurações de um mercado de trabalho mais aberto e flexível, configura-se uma nova classe global, mais fragmentada. Apesar desta fragmentação, ainda persistem características de classe (no sentido econômico) nesta nova classe perigosa e múltipla do precariado (STANDING, 2015).




    O precariado, caracterizado como um grupo heterogêneo - jovens, idosos, mulheres, negros e imigrantes, por exemplo, estão mais propensos a compor este contingente -, conjuga diferentes características que os aproximam. Em especial, a falta de confiança no capital e no Estado, bem como a adaptabilidade e flexibilidade. Para Standing (2015, p. 37 grifos nossos), “ser precarizado é ser sujeito a pressões e experiências que levam a uma existência precarizada, de viver no presente, sem uma identidade segura ou um senso de desenvolvimento alcançado por meio do trabalho ou do estilo de vida”. Seguindo estas definições, reconhece-se algumas destas características pelo viés formativo possível àqueles capturados por um tipo de permanência precária na escola: sem o reconhecimento de suas condições de vida precárias e marcadas por desigualdades múltiplas, a sobrevivência dentro dos sistemas escolares torna-se mais cruel para alguns, especialmente pela exaltação de uma gramática meritocrática; por outro lado, as habilidades de adaptabilidade, flexibilidade ou outras, para sobreviver em um mundo na condição de precariedade são pouco desenvolvidos na lógica da escolaridade formal (STANDING, 2015).




    Deste modo, para além das possibilidades formativas da escolarização, há que se pensar qual o sentido educacional para crianças e principalmente jovens em um mundo globalizado e complexo, no qual se desenha um novo éthos igualitário (STANDING, 2015), diferentemente das sociedades industriais do século XIX e XX. É nesta arena que se desenha uma nova produção e compreensão das desigualdades. Apesar da identificação de grupos cujas trajetórias pela Educação Básica são marcadas por desigualdades e condições de precariedade, ao contrário de outros momentos históricos, no contexto do século XXI há uma tendência de lutas individualizadas. Uma das razões possíveis, como destacado nesta reflexão, passa pela lógica meritocrática exaltada na gramática do que Dardot e Laval (2016) definem como a razão-mundo vigente.




    Frente a estas considerações, conclui-se que a partir da análise de indicadores educacionais, as desigualdades múltiplas caracterizam trajetórias pela Educação Básica que foram identificadas pela operação de um mecanismo denominado de permanências precárias. Trata-se de um contingente de crianças e jovens que, apesar de, permanecem na Educação Básica, mesmo que de forma precária. Seguindo a definição das desigualdades múltiplas, observa-se que estas condições afetam os sujeitos de forma muito distinta. Conforme afirma Butler (2018), as condições de precariedade são distribuídas pelo campo social de forma desigual.




    Neste sentido, grupos de sujeitos, pela forma como são capturados por diferentes condições de desigualdades, tendem a acentuar suas condições de precariedade nas trajetórias pela Educação Básica. Esta leitura teórica permite afirmar que, apesar da lógica que individualiza a experiência das desigualdades, as análises das trajetórias pela Educação Básica evidencia, a partir das definições de Butler (2018), que estas condições não são individuais, mas politicamente induzidas e escolhidas. Desta forma, reverter estes quadros também passa pela capacidade reivindicatória de outras perspectivas políticas.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O objetivo da reflexão proposta foi de descrever e analisar indicadores educacionais que caracterizam as desigualdades escolares pela perspectiva das permanências precárias. Como conclusão do recorte do estudo apresentado, destaca-se que as desigualdades múltiplas caracterizam trajetórias pela Educação Básica identificadas pela operação de um mecanismo denominado de permanências precárias. De acordo com os dados analisados e apresentados, identifica-se um conjunto de sujeitos que, apesar de, permanecem na Educação Básica, mesmo que de forma precária.




    Seguindo a definição teórica das condições de precariedade, é possível afirmar que se tratam, sobretudo, de escolhas políticas induzidas. Trata-se de uma leitura crítica e que se contrapõe à lógica meritocrática vigente, que tende a individualizar a experiência das desigualdades. Assim, as condições de precariedade, que atingem os indivíduos de maneiras muito distintas e desiguais, devem ser reconhecidas e, ao mesmo, possibilitar reinvindicações políticas que revertam estes quadros. Por compreender que há novas formas de produção e vivências das desigualdades, a leitura teórica proposta também induz à criação de novas formas de combatê-las.




    O reconhecimento político das desigualdades e condições de precariedade nas trajetórias pela Educação Básica é uma forma de articular novas formas de trabalho pedagógico com os contingentes populacionais mais afetados. A identificação do mecanismo das permanências precárias, a partir da análise de diferentes indicadores educacionais de permanência e desempenho na Educação Básica, bem como das trajetórias por diferentes etapas da escolarização, permite a identificação e criação de novas formas de intervenção política, possibilitando práticas que efetivem o processo de democratização escolar a todos de forma igualitária.
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        1 Na investigação citada (ENZWEILER, 2022), os indicadores analisados foram extraídos de um conjunto de materiais composto por gráficos e tabelas que articulam diferentes variáveis. Dentre elas, destacam-se três: classe social/renda; étnico-racial e localização geográfica/territorial. Estas variáveis são centrais na compreensão das trajetórias pela Educação Básica na sua relação com as múltiplas desigualdades.


      




      

        2 No Brasil, as discussões que relacionam as desigualdades e o campo educacional pautam-se, sobremaneira, nas discussões das teorias reprodutivistas, com forte influência das obras de Pierre Bourdieu, como sinalizam os estudos de Nogueira e Nogueira (2002; 2017).


      




      

        3 De acordo com Davies e Alcântara (2020), há fragilidades nas coletas de dados dos Censos Escolares. Destaca-se as coletas relativas à Educação Infantil e imprecisão em função das diferentes nomenclaturas e às formas de atendimento (pré-escolas junto às instituições de Ensino Fundamental, por exemplo). Os autores apontam que em 2007 ocorre uma mudança metodológica nos registros. Interesses diversificados como inflar ou reduzir números (evasão, repetência ou dupla matrícula em função de financiamento) podem complicar as próprias coletas de dados nas instituições escolares. Conforme apontam Davies e Alcântara (2020) a partir de diferentes notas técnicas do INEP, há um sistemático movimento de rigor nas coletas para sanar possíveis inconsistências.


      




      

        4 Os dados utilizados para elaboração do Gráfico 1 foram retirados das Sinopses Estatísticas da Educação Básica. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica Acesso em: 18 fev 2023.


      




      

        5 Os dados utilizados para elaboração do Gráfico 2 foram retirados das Sinopses Estatísticas da Educação Básica. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica Acesso em: 18 fev 2023.


      




      

        6 Os dados utilizados para elaboração do Gráfico 3 foram retirados das Taxas INEP. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais. Acesso em: 18 fev 2023.


      




      

        7 Os dados utilizados para elaboração do Gráfico 4 foram retirados das Taxas INEP. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais. Acesso em: 18 fev 2021.


      




      

        8 De acordo com a investigação que subsidia o recorte analítico apresentado, pode-se destacar três variáveis nas estatísticas educacionais que marcam as desigualdades escolares e, consequentemente, uma tendência de trajetória de pouco êxito pela Educação Básica: condições de renda e classe social; condições de localização geográfica/territorial e condições de pertença étnico-racial (ENZWEILER, 2022). Apesar de não se tratar o foco analítico do texto, salienta-se a importância destas variáveis para a compreensão das desigualdades múltiplas na sua relação com as condições de vida precária: quanto mais desigualdades atravessam os sujeitos, mas complexa a configuração das clivagens nas quais se conjugam estas desigualdades.
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A grande crise econômica mundial, originada no ano de 1929, provocou a necessidade de que o Estado assumisse o protagonismo, em relação à condução da economia, para que fosse capaz de sustentar a demanda agregada, mediante a expansão do gasto público, nos períodos de ocorrência de contração econômica.




    O modelo econômico adotado pelas nações capitalistas para a resolução de seus problemas, do período posterior à Segunda Guerra Mundial, até meados da década de 1970, baseou-se na intervenção estatal, favorecido pelo período de crescimento econômico, denominado pelos economistas como a “era de ouro” do capitalismo do século XX, que ocorreu no período de 1945 até 1973 (CAVALCANTI, 2019, p. 17).




    Antes de mais nada, é necessário fazer a correta distinção entre Estado e Governo, no âmbito da Ciência Política. Neste sentido, Abal Medina (2010, p. 94, tradução nossa), afirma que o Estado se originou na Europa, a partir do século XVIII, assumindo atributos próprios de uma ordem política específica, onde as relações sociais se formam, ao passo que Governo é formado por um grupo de indivíduos que exercem o poder, dentro de determinada sociedade. Ou seja, o Governo, ‘é um conjunto de pessoas que conduzem o Estado e exercem o poder político em uma sociedade’, (ABAL MEDINA, 2010, p. 94, tradução nossa), ressaltando-se o fato de que o poder sempre existiu, ao longo da história anterior ao advento do Estado moderno, à exemplo das cidades-estados e dos feudos, cuja principal característica era que a autoridade se consolidava por meio das relações de trocas comerciais, em um ambiente social marcado pela existência de diversos tipos de poderes e de grupos sociais, organizados sem uma ordem pré-estabelecida, até antes do surgimento do Estado absolutista.




    Sobre os muitos conceitos da palavra ‘Estado’, optou-se, inicialmente, por Bresser Pereira (2019, p. 01), que afirma que: “O Estado é a instituição fundamental dos estados-nação ou países que, desde o fim dos impérios coloniais do Reino Unido e da França, cobrem toda a superfície da terra.”




    A partir de tal afirmação, seguem, esquematizadas no Quadro 1, os tipos de teorias sobre o Estado, conforme Bresser Pereira (2019).




    Quadro 1 – Tipos de teorias sobre o Estado, segundo Bresser Pereira (2019)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Teorias hipotético-dedutivas do Estado


          

        




        

          	

            Tipo de teoria


          



          	

            Premissa básica


          

        




        

          	

            Teoria Republicana - Aristóteles


          



          	

            O homem é um animal essencialmente social.


          

        




        

          	

            Teoria Religiosa – Santo Agostinho


          



          	

            O poder do Príncipe advém da vontade divina.


          

        




        

          	

            Teoria Contratualista – Thomas Hobbes


          



          	

            Os homens eram livres, antes de existir o Estado, e viviam no “estado de natureza”, onde imperava a guerra.


          

        




        

          	

            Teoria Hegeliana - Hegel


          



          	

            O Estado é a expressão maior da razão humana, a qual se realiza na história.


          

        




        

          	

            Teoria Elitista - Pareto


          



          	

            Tem como ponto de partida as peculiaridades históricas do exercício do poder (dominação).


          

        




        

          	

            Teorias históricas do estado-nação


          

        




        

          	

            Tipo de teoria


          



          	

            Premissa básica


          

        




        

          	

            Teoria Orgânica


          



          	

            O poder do Estado é legitimado historicamente, pela religião.


          

        




        

          	

            Teoria Marxista


          



          	

            O Estado é o instrumento de poder da classe dominante.


          

        




        

          	

            Teoria pluralista e Funcionalista


          



          	

            O Estado é a expressão democrática da vontade do povo, sendo, também, o resultado das disputas entre as arenas políticas.


          

        




        

          	

            Teoria Corporativista - Manoilescu


          



          	

            O Estado representa os interesses das classes sociais, agindo como intermediário, entre tais classes, organizadas sob a forma de corporações.


          

        




        

          	

            Teoria histórico-republicana ou cívico-liberal do Estado


          



          	

            O Estado é o instrumento político através do qual a nação realiza seus objetivos políticos.


          

        


      

    



OEBPS/Images/Image4187.jpg
Reprovagdo Ensino Médio (2007-2019)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

m— 1" Série
— 2" Série
3" Série
m— 4* Série
e Total Reprovagio Ensino Médio






OEBPS/Images/Image4202.jpg
Distorgdo Idade-Série - Ensino Fundamental e Médio (2006-2020)

2020
2018
2016
2014
2012
2010
2008
2006

®Ensino Médio  ®Ensino Fundamental

60






OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Cesar Riboli, Rodrigo Manoel
Dias da Silva, Taiana Valencio da Silva.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Clara Lima
Diagramagao

Clara Lima

By

DIALETICA

EDITORA

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Nathalia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

D598e

Direito a educagdo no Brasil : contextos, demandas e politicas

educacionais [livro eletronico] / Cesar Riboli, Rodrigo Manoel Dias
da Silva, Taiana Valencio da Silva. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2023.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-252-9101-7

1. Direito a educagdo. 2. Politicas educacionais. 3. Educagdo.

1. Titulo.

CDD-370

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/Image4179.jpg
Reprovagdo Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Anos Finais (2007-2019)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
1" a 4" Série/1°a5° Ano
5 a 8" Série/ 6° a0 9° Ano
e Total Reprovagio Ensino Fundamental






OEBPS/Images/Image4170.jpg
Reprovagdo na Educagio Basica - Brasil (1998-2005)

1.400.000
1.200.000
1.000.000
800.000
600.000
400.000
200.000
0

®oo2* 3 4 5 & 7 8 1°An02°Ano3°Ano
Série Série Série Séric Série Série Série Série (EM) (EM) (EM)
(EF) (EF) (EF) (EF) (EF) (EF) (EF) (EF)

m1998 ®1999 m2000 m2001 m2002 m2003 m2004 ®2005






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Cesar Riboli | Rodrigo Manoel Dias da Silva
Taiana Valencio da Silva

» EDUCAGAO

BRASIL

CONTEXTOS, DEMANDAS E POLITICAS EDUCACIONAIS

By

DII\LETIC_A






OEBPS/Images/Image4163.jpg
Matriculas na Educagiio Bésica - Brasil (1990-2020)

0
19911993 1995 1997 1999 2001 2003 2005 2007 2009 2011 2013 2015 20172019

' Educagio Infantil wessm Ensino Fundamental wmmm Ensino Médio e====Total






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Taiana Valencio da Silva

Ty -
AL, Yo

» EDUCACAO

«BRASIL

CONTEXTOS, DEMANDAS E POLITICAS EDUCACIONAIS

By

DIALETICA






OEBPS/Images/Image4194.jpg
Distorgdo Idade-Série - Anos Iniciais ¢ Anos Finais (2006-2020)
2020
2018
2016
2014
2012
2010
2008
2006

B5°3 8" Série- 5°a0 9° Ano 1% a 4" Série - 1° a0 5° ano

45






